
~
~~

CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABAlHO
2003/2004

CONVENÇÃO COLEllV A DE TRABALHO que entre si fazem. de um lado o SINDICATO DAS
EMPRESAS D~ TRANSPORTE DE PASSAGEIROS POR FRETAMENTO DO ~STADO DO
CEARÁ" entidade sindical, imcrita no CGC/MF sob o n° 23.590.409/0001-00, com sede e forojuridjco
nesta capital" na Av. Dom Lu]z. &SO~ sala 90&" bain-o Aldoota, aqui denominado SINFRECE,
representado por seu Presidente. o sr. JORGE ALBERTO NEVES Sn. \!~ ~o, casado,
empresário~ ~ do <XItro o ~~ro DOS TR..8AIBADORES EM T.RANSroR1:ES
RODOVlAiUOS NO ESTADO DO CEARÁ, entidade sindical com sede e foro juridico nesta
Capital, na Av. Tristão Gonçalves, 1380, Bairro Centro, in$Crito no CG(~/MF sob n° 07.339.955~1-
17, aqui denominado SINTRO/CE, reprcsentado por scu Prcsidcntc, o sr. MANOEL RUFlNO
SOUSA MOREIRA ~"'ETO~ ambos devidamente autori-T.í!do.$ pdas respectivas Assembléias Ger-clÍs, de
pleno e ~ ~ na fOlma pre\7iú 00 art. -,o. XXVI da CF/88 c/.c; o AIt. 612, ConDidação das
Leis do Traball1o, pelas cláIJSI"5 e condições seguintes:

CLÁUS1JLA Ia - PISO SALARIAL E PROD1J-nvmADE

Os salários e produtividade dos integrantes da categoria profissional dos trabalhadores em tI-ansporte de
tuIisIoo por fretanx:nto no Estado do Ceará oompr~io os ~es vakJres, a paI1ir de 10 de mIK>
de 2003: [)\/

MOTORISTA E MECÂNICO MONTADO&. \1&\'\
Salário RS 617~O3
Produtividade (4%) R$ 24~6S
Total RS 641,71

ESCRITÓRIO E DEMAIS INTEGRANTES
Salário R$ 240,41
Produtividade (4%) R$ 9,62
Total RS 250,03 ~- --'--

Parápo ÚDKo - Os demais irategrantes da categoria profissional terão os seus salários reajustados
em 12% (doze por cento)~ fi\.ando repostas todas as perdas salariais oconidas 00 período compreendido
entre 10 de maio de 2002 e 30 de abril de 2003.

cLÁUSULA 28 - POLÍTICA SALARIAL

A pBJfB- * 10 * maio de 2003" os saJários da C8tegOIla profissionaJ ~ ~~ de aoordo ~ a
~~ salarial vigente. ~ .



CLÃ USULA 3a - CESTA BÁSICA

As empresas fornecerão, mensalmente, e de forma inc.ondiciooal a todos os seus empregados, até o
quinto dia útil do mês subseqüente, uma cesta básica, tot~li7~ndo 12 (doze) cestas durante a vigência
d~ convenção coletiva, contendo unitariamente os seguintes itens:

3.01 - 5 Kg (cinco quilos) de arroz parbolizado. tipo 1~
3.02 - 4 Kg (quatro quilos) de ~ refinado;
3.03 - 3 Kg (três quilos) de feijão carioqu-
3.04 - 2 Kg (dois quilos) de farinha quebradinha~
3.05 -1 Kg (um quilo) de sal~
3 . ~ - 2 (dois) pacotes de massa de millIO - 500g cada;
3.07 - 2 (dois) paootes de café União ou similar - 250g cada;
3.0& - 2 (dois) pacotes de macarrão - 500g cada;
3.09 - I (um) pacote de bolacha Fortaleza OU similar - 5oag;
3.10 - 2 (duas") latas de óleo de soja - 900uJ cada;
3.11 - l(uma) lata de carne bo~-ina de 320 &
3.12- l(um) pote de doce- 6OOg;
3.13 - 2 (dois) pacotes de leite em pó de 2OOg cada.

Parágrafo primein - Caso o empregado verifique alguma in-egularídade 00 estado de ~-vação
de item da cesta básica.. deverá solicitar a substituição deste, jW1io ao empregador, o qual devuá
proceder a troca, no prazo de até 5 ( cinco) dias úteis

Parágra'o segKDdo - o empregado terá o praw de até 2 (dois) dias úteis, contados do rOClebimento da
cesta ~ para solicitar substituição prevista no parágI-afu anterior. sob pena de ficar o empregad<Jf
desobrigado da substituição do item. ~

cLÁUSULA 48- DAS REFEiÇÕES

As empreas fo~ v-ale-refcição ou alimentaç.ão em favor do motorista, no valoJ: de R$ 3,00 (três
reais) cada um, e em número equivalente aos dias efetivamente trabalhados.

CLÁUSULA sa - DOS DESCONTOS

I Os empregados autorizam, desde já" o desconto mensal no valor de RS 0,01 (um centavo. de rea1~de salário, para efeito de percelJ';ão dos beneficios previstos nas cláusulas terceira e quarta

Conv~.

Parágrafo úuko- Os beneficios acima menciooados concedidos pelas empr~ não têm naiUJ:eza
salarial. não se u\COfPOram à remuner~ para. quaisquer efeitos. i:ião constituem base de incidência de
oontribuição previdenciária ou para o F w1do de Garantia. por Tempo de Serviço e ~ se \:OOÍlgüiam
como rendimentos tributáveis do trabalhador.}
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CLÁusULA 6a - CONVÊNIO FARMÁCIA

As empresas empregadoras celebrarão convêlúo para fo~-11-~to de medicamentos aos seus
empregados, devendo o desconto total ser parcelado em 03 (três) vezes quando o valor oorresponder a
mais de 100/0 do salário dos empregado~ razão pela qual os mesmos autorizam desde já. o desconto no
salário dos valores referentes às aquisições, que, quando inferior ou igual a 100/. do salário será
efetivado na. folha de pagamento no final de cada mês.

Parágrafo único- O limite do fOrnecimento de medic~rnentos será fixado pela empresa empregadol-a,
não podendo exceder a 300/0 (trinta por cento) do salário-base do empregado.

CLÁUS1JLA ,. - AUXÍLIO FUNERAL

As empresas integr'dJ1tes da categoria éC(Joooúca. ficam obrigadas a pagar aos respectivos represelltantes
legais do empregado fulecido. juntamellte com a rescisão de contrato. a. quantia. de 01 (um) salário que
o mesmo percebia. qual1OO do seu falecimento. para custear as despesas funerárias.

CLÁUSm..A 8. - ADICIONAL NOTURNO

Qualquer que seja o trabalho exe4:Utado em período no~ assim considerado por lei (22:00 às 05:00
.bo~)~ o adicional, ~turno ser.á pago à base de 2001. (vinte por cento) sobre o valor da hora norn1aI,

~incidira sobre o salário e demais vantagens. ;i

, ,
CLAUS1Jl..A ~ - HORAS EXTRAORDINAlUAS

o traba1110 ~traordinário ~JT-.ado após a jornada normal, será remunerado em 500/6 (cinqüenta por
CQlto) sobre o valor da hora nom1al trabalhada.

cLÁUSULA toa - JORNADA DE TRABALHO

A jornada de trabalho será de 44 (quarenta e quatro) horas semanais, podendo o intervalo para repoUso
ou alimenté!ç.àQ ser de até 05 (cinco) horas e 40 (quarenta) minutos e o intervalo entre jornadas d~ 001)
mínimo, 11 (onz.e) bocas COIl,..~.I.ltivas e haverá uma folga semanal

~cLÁUSULA lIa - REUNIÓi'$ NA EMPRESA

~ Quando houver COIIVif~;iJ!J dos empregados para participarem de reuniões, por parte da empresa, o
referido horário norn1al de traballio, e caso exceda a jornada selá remunerada oomo hora. extra,
ex.cetuando-se os treinamentos e cursos de reciclagens.

~
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CLÁUSmAS 12- - REGISTRO DA FUNÇÃO E ATUALIZAÇÃO DA CTPS

A função e.xecutada pejo empregado, quando não anotada na CTPS no prazo legal, acarretará o
deS(;Umprimento de obrigação de fazer, sujeitando a empresa empregadora às pe~~.s previstas na
le~~~ ordinária.

CLÁUSULA 138 - CÓPIA :IK) CONTRA TO DE TRABALHO

Sendo escrito o contrato de trabalho, o empregador fica obrigado a forneces cópia do mesmo ao
empregado, sob pena de não lhe prevalecer, contra o empI"egado, as cláusulas que lhe forem
desfavoráveis.

cLÁUSUlA 14. - COMUNICAÇÃO DE PENALIDADE

As empresas empregadoras que, na observância \k suas 00(maS e diretrizes, aplwem pellalKlades de
advertência ou suspensão, deverà() comunicar formalmente aos seus empregados, indican(k) de form&
clara os. motivos que levaram a prática de tal ato, devendo o anpr-egado apoI" o seu ciente.

cLÁUSUlA 15a - FORA DE ESCALA

Fica acordado que (;aS() haja neçessidade do traballlador ser ouvido pda direção da empresa, este será
clJamado antes ou depois do seu horário de trabalho.

Parágrafo úDko - O período em que o empregado peI~ fora de ~ de trabalho. por
detelmill!a\,~:) do empregador e ~ haver recebido advertêllcia ou SUSpeI~ disciplinar. não poderá.
sofrer qualquer desconto nos salários nem prejuízo em outros dircitos decorrentes do contrato de
trabalho.

, ~-
CLAUSULA 16- - CONTRATO DE EXPERlENCIA IREADMlSSAO

Não ~ celebrado contrato de experiência, se cumprido integralmente o anterior~ quaJldo o empregado
for readmitído na empresa, dentro do praz» de 01 (um) ano, desde que na mesma~.

-IJ
CLÁUSULA 173 - CONCESSÃO DE FÉRIAS

Fica. coovencionado que as empresas cooc~-rão férias aos empregados' no máximo 10 (da) meses
depois de vencidas. sob pena de multa do p&ganlento da mesma em dobro.

c~~.r. na - o -início de pesiodo de ferias de\1ai 0C0JTa" 110 li) dia iJ1i após o doIningo ~
feriado ou dia de folga ou dia de COfiiíX-Osaç.ão de repouso semanal, desde que o primeiro dia oficial
recaia em wn dos mencionados dias.

~
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CLÁUSULA 18a - PAGAMENTO

Os salários serão pagos através de folha de pagamento mensal com adiantamentos. A periodicidade dos
adiamentos será preferenciallnellte a ora praticada pelas empresas, podendo S()frer alteração com base
em aoordo entre empresas e seus funcionários, oom aquiegçê(lcia do sindiato da ~~ profissional.

Parágrafo primeiro - As empresas. deveião comunicar a forma de paga111entO pI"aticada, por escrito ao
SlNTRO/CE, no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da assinatura da presente Convenf;jão
ColetivadeTrabanlO.

Parágrafo seguado - Caso o pag~to do salário seja r~w~ em clleque, a empresa dará tempo ao
tr~~)r para depositar e sacar o valor no mesmo dia.

ParivJo ~ - CãS() haja ~ 00 pagartiefitú da réinufiêt'"'"~ 00s ~~s além d()S pi'"dLÜS

previstos na Iegis1alÇà(), será acrescentada à dita remuneração, a multa legal.

cLÁUSULA l'--COMPROVANTE DE PAGAMENTO

Fica convea1cionado que os. salários e todas as parcelas de renlUner~ dev-ida aos integraIUes da
ategoria, serão pagos. mediante ~~~ 00 folha de pagamento, ~ as empresas obI"Ígadas a
fo~ os comprovantei de pagalllento fw"D1a1~ preerlchidos, disaimilwtdo proventos e
descontos, inclusive salário base e recolhimento do FGTS do mês. \\'

cLÁUSULA W - DESCONTOS INDEVlJ)()S

Ficam pel"1I1aneIltes proibidos os descontos nos salários dos traba-1hadores em tral~ rodoviários
pelas empresas empregadoras, de qualquer quantia resultante de danos causados pelo mesmo, sem que
haja legítima comprovação da responsabilidade do empregado de acordo com a legislação em vigor.

Parágrafo ÚIlKo - As empresas obrigaln-se a entregar o AlT (Auto de infr~ de trânsito) ao
en1pregado7 mediante recibo que comprove l1a.ver ainda 15 (quinze) dias do prazo para apresentaçio da
defesa prévia. A entrega fora do prazo eximirá o empregado do pagalnento da multa..

cLÁUSULA na - F'ARDAMENTO cL-
Desde que exigido pelas empregadoras. serão fo~.idas aos seus eu1p~s, sem qualquer ômIS pua.
os mesmos, 02 (duas) fardas completas, ou seja 02 (duas) <:.alças, 02 (duas) cami~. 01 (bum) pai" de
sapatos e 02 (dois) pares de meias. o que não será coosi~ado como salário .u

~
Parágrafe ÚaKo - Essas duas fardas serão fonlecidas de 08 (oito) em 0& (oito) meses. r-

cLÁUSULA na - ABONO DE FALTA PARA PAGAMENTO DO PIS

No mês em que o empregado for receber o pagalnento dos beneficios do P1S- Programa de lntegraçao"-U
~ - . . , a empresa empregadora liberará o seu empregado durante meio expediente. a fim de que ()

.~..) ~ r~~ o ~~ desse direito na rede bancária, desde que a emprea empregadora.
não mantaib& convênio com o órgão público respotlsável pelo ~~o. ~

~-j
~



CLÁUSULA 238 - FÉRIAS DOS EMPREGADOS ESTUD~S

As empresas concederão aos seus empregados estudantes n1atriculados no sistema oficial de ensino
(fundamental, médio e superior), para que estes possam gozar férias anuais da empresa, o período que
coincida com as férias escolares.

CLÁuSULA 1N - FALTA DO EMPREGADO ESTUDANTE

o empregado estudante e regularmeitte matriculado no sist~~ oficial de ~.nsinn (ensino fuooameotal,
médio c superior) que for prestar exames supletivos, vestibulares para o ingresso em aJrSOS superiOl;es
ou provas escolares de rotina quando estes exames e provas roincidirem com o horário de trabalho do
empregado, lerão abonadas as suas faltas nos respectivos d~ desde que devidamente comprov~ e
avisado à empresa com aJltecedência mínima de 03(três) dias e comprove, postaiormente, o seu
comparecimento ao exame.

Pacágraf9 ÚBK9 - Nos dias em que o elDpI-egado tiVeI" de realizM as; provas refelidas 00 "gPU(; desta
cláusula, não Uie ~erá ser exigido trabalho extraordinário.

CLÁusULA 2Sa - SEGURO DE ACIDENTES PESSOAIS

As empresas farão seguro de acidentes pessoais para os ~ empregados, sem qüa1quu ônus para os
meslIK)s, visando garantir verba Í11deI1izat~ no valor de 20 (vinte) salários mínimos, nos ~ de
morte ou invalidez, por acidente de trabalho, esta últ"m1a obseIvando a gr'adaçãD fixada pela Previdência ~
Social. ~~
Parágrafo lÍoKO - As empresas empregadoras que não OOtltrataTenl a apólice de seguro previs&a ~ v

"caput" desta cláusula, serão r~veis pela cobertw-a de eventuais sinistros.

CLÁUSULA 26& - ASSISTÊNCIA JURÍDICA AOS :EMPREGADOS

As empresas enlpregadOfaS obrigam-se a prestar assistência jurídica aos seus empregados quando os
mesmos, no exercício de suas funções, agindo em defesa de patrimônio e díl"eito dos enlpl~)I~
incidirem em prática de atos que os levem a feSP')rMier ação penal.

# -.J.
CLÁUSULA 278 - REABll.JTAÇÁO DO ACIDENTADO

Fica assegurado a todos os integrantes da Categoria Profissional, que adquiram doecIÇa profissiooal ou
relacionadas com o trabalho, que desen~ol~a reabilitação em oo~a função, ~ esteja imp(:(iido de
retomar à função de origem, sendo a reabilitação feita pela autoridade médic.a OOIBpeteate. desde que
haja a pos-siby-~ dentro do quadro funcional do empregador.~ Parágrafo QAÀ(;O - O empregado reabilitado fica sujeito ao salário atribuído ao novo cargo a. ser

ocupado. I~

~
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cLÁUSULA 28& - TRANSPORTE DE ACIDENTADO

A empresa providenciará o trBl1spofte dos empregados para loc.a1 apropriado em caso de acidente.
desde que ocorra em horário de trabalho ou que seja em decorrência do trabalho.

cLÁUSULA 2'- - COMPLEMENTAÇÃO SALARIAL

Fica assegurado que o elrlpregado. quafid() ~f~st~~ de suas fullções por acidente de trabalho, terá seu
salário OOInp1eInentado pela empresa empregadoa;a, até atingir seu salário base tn8Ís produtividade, pelo
prazo de 90 (noventa) dias e o acon1etido de doença, pelo periodo de 60 (sessenta) dias.

cLÁUSULA ~ - ESTABILIDADE DO ACIDENTADO

Fica ~~~_l!"ada. a estabilidade provi3ória de 12 (doze) meses para os empregados que sofrerem
acidentes de trabalho, acidentes de trajeto ou ~ profissional, deJJidamelIte regulalizaOO j\mto à
Previdêiicla Socia1 e de acordo com a IN n° 84/2002 do INSS, contados a partir de seu retomo fi\\
trabalOO, desde que o afastamento seja superior a 15 (quinze) dias. F

CLÁUSULA 3.1- - FORNECIMENTO DE DOCUMENTO

A CAT (CoIni~~~o de Acidelúe do Traballio) e o AAT (Atestado de AJ~~amentü e Salários),
~mentos exigidos pela Previdência. Socia.1 para concessão de beneficias. serão fOrnecidos pela
empresa empregadora, em caso de acidente ou quando solicit&Jos pelo ~egado, oos prazos
estabele.c-iOOs em lei.

CLÁUSULA 31- - CARTA DE REFERÊNCIA

~ denússão dos seus empregados. as empresas. f"ornecerão carta de refeI-ência com declaração do
período 00 emprego dos mesmos, com o objetivo de rontribuir para a obt~ de novos ~~,
desde que eles peçam demissão OU sejam dispensados sem justa ~1sa, e no ato do desligamea: o,
solicitarem tal documento.-I

~ CLÁUSULA 33A - DISPENSA DO CUMPRIMENTO DO A VISO PRÉVIO

~ Quando o empr"egado pedir demissão ou for pré--avisado da sua dispensa. e se no CUCS() do aviso prévio
conseguir wn novo emprego, o empregado ficará desobrigado de cumprir o perioOO restante do aviS(].
prévio, sem qualquer ressarcimento à empresa. empregadora, desde que COInunique o ~ desligatneot:o
à empresa. empregadora com ant~.e4ê.!1cia mínima. de 02 (dois.) dias. e comprove, documel~lent~ seu

y 00IIIIat0 de trabalho. 1- \\ -



cLÁUSULA 348 - QUADROS DE A VISO

As empresas permitirão a afixação das resoluções e enc.uninhamentos do SlNTRO-CE com anuêl1c1a
prévia da empresa, avisos e outros rornwücados de interesse da categoria profissional, 00 quadro de
avisos das empresas, vedadas as de conteúdo politioo-partidário ou ofensivo, desde que em papel
timbrado ou em cópia autroticada, devidamente assinados pejo Presidente do SINTRO-CE.

cLÁUSULA 35& - ATESTADOS MÉDICOS

Para abonar as faltas ao ~ por motivo de. saúde, as empresas elllpregadoras aceita.rão como
válidos, prefereilcialnleiue, os atestados médicos e odontológícos fOinecidos POT médicos 00 delúistas

das empresas ~ inexistindo estes, os fornecidos pdo serviço de ~ do Sindicato da categoria
profissional, desde que este mantenha oonvênío oom a Previdência Social.

Parágrafo lÍRico - Os exames de saúde exigidos ~ empresas, inclusive os rclativos à admissão
decorrentes da Norn1a Regulamentadora 07 serão custeadas integIolmente pelas mesmas.

CLA USULAS DE N Am R:rZÂ SINDICAL

cLÁUSULA 36& - LIBERAÇÃO DOS DIlUGENTES SiNDICAIS

Todo dirigente sindical terá suas faltas abonadas até o limite de 15 ( quinze) dias ao ano, consecutivos
ou intel"ca1a.d~ sem prejuízo dos seus salários, Í11(;lusive do repouso remunerado, ~ 13a salário e
demais vantagei1S, desde que requisitado ofICialmente pelo Presideilte da entidade slndical da categoria
profissional, através de COffespolJdênci.a protocolizada na empresa empregadora, com an!oc~
mínima de 02 (dois) dias úteÍSt para participarem de asseInbIéias, rewüões, wrsos ou qualquer ~ ~
relevante interesse do SINTRO-CE.

CLÁUSú~ 3'- - ACESSO DO DIRIGENTE SINDICAL
!

~Fjca assegurado o aces-so dos dirigentes sindicais às elllpresas, nos intervalos destinados à alin'ien
e ao ~so do empregado para o desempenho das suas full\'ÕCS sindicais.

c=:~~!~~cLÁUSULA 3r - ELEIÇÓES SINDICAIS

Durante o processo de reoov~ dos órgãos de Direção do SlNTRO-CE, as empresas permitilio a
instalação de umas coletoras de votos, em local previamente acordado, para, para o livre ~'cício de
voto peJos aSS()c,iados da entidade. ~

---/~
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CLiUSUI..A W - CONTRIBUIÇÃO ~~'IJ!:.:NCIAL

As empresas obrigam-se a descontar de todos os seus empregados associados ao SlNTRO-CE, uma
rontribuição assistencial no valor de 2fJí. (dois. por cento) do salário base já r~ustado por esta CCT t no
mês de junl\O de 2002, que será. repassada para o sindicato laboral, em moeda corrente 00 em clIequC:
nonúnal, até o décimo dia útil do mês de julho de 2002.

Parágratio primeiro - Subordina-se a. contribuição assistencial dos en1pregad<)S sindicaljzados, à não

oposição, manifestada perante a empresa, até 10 (dez) dias a!1tes da efctivação do desconto.

Parágrafo seguad9 - As empresas deverão fc."ncter cópia da relação nominal ~ empregados que
sofreram o desconto previsto nesta rw-!-9-1l~ com os respectivos valores descontados, beJn como a
relação dos empregados que sc opuser"éiin ao desconto.

cLÁUSULA 40-- MENSALIDADE SiNDICAL

Os empregadores se obrigam a descontar mensalmente de: seus empregados associados ao sind~ se
por estes expressamente autorizados, a importância de 2o,~ (dois por ~o) do salário base, flç.ando à
disposição do SINTRO-CE em lOOeda rorrente ou cileque oo~ na sede da en1presa, & partir do 50
(quinto) dia útil após o desconto ou ainda. mediante d~to bancário.

Parágrafo prilDeiro - O SlNTRO-CE deverá remeter ~ da relação nominal, com as r~ivas
autoriZ&\-ÕeS dos novos 8ssoci~s, até o 15° (déciIOO quinto) dia de cada mês, para que o de~Oi~~.
possa ser efetuado no mesmo IneS. ,:\y

Parágrafo segundo - As empresas eIIlpfegadorBS devet'ão remeter ao SLNTRO-CE. reIaç.ão nominal

dos empregados submetidos ao ~ previsto nesta cláusula. bem wmo dos respeçtivos valores
descontados. 00 prazo de 30 (trinta) dias a contar da assinatura da presellte CCT.

Pal-ágl"ai4e ten:eiN - o empregado que desejar deixar de contn"buir para o SlNTRO-CE, teli que fazer
o seu pedido de desligamento pessoalmente, junto à sede do sindicato nos (15) quinze dias que
antec.edem a efetivação do desconto da mensalidade sindical.

USUIAS GERAIS

cLÁUSULA 41& - RELAçÃO NOMINAL

As empresas dçyW=aü remeter ao S~iTRO-CE uma relação nominal de todos os empregados
sindicalizados ou não, até 30 (trinta) dias após a assinatura. da. presente Convenção Coletiva. de
Trabalho.

~
(dj;

"'"

CLÁUSULA 41& - ABONO DE FALTAS

SeJ"ão abonadas pelas empresas empregadoras, as faltas dos empregados responsáveis por seus
P %::es. no caso de necessidade de consulta ou tratamento média> de filhos fi"ieriOres de 12 (doze)
~ s de idade ou depelldClltes inv-álidos, mediante a roInpI"ovação que deverá ser entregue à empresa
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empregadora. A empresa empregadora deverá ser a\'isada com uma ant«-edência mínima de 48
(quarenta e oito) horas.

ClÃ tJSUl.A U- - P ARDCIP AÇÃO NOS RESULTADOS

A p81-ticipação dos Trabalhadores nos Lucros ou Resultados fica compensada pda manutenção do
índice de produtividade e do Vale Refeição, previstos na presente Convenção Coletiva de Trabalho
quitando-se dita pal1icipação, conseqüente e devidamente, até 31 de maio de 2004. A partir desta data,
os sir!d-~~O-s respectivos se comprometem a negociar novos aitérios para os eKercicios futuros..

CLÁUSULA ... - coMISSÃo DE CONCnAAÇÃO PRÉVIA

Os siglWários do presente instrumento compron1etem-se a instituir Con1i.;;sào de Conciljaç.ão Pré~ a
ser instalada dentro de 60 (sessenta) dias, a oontar da data de assinatura desta Con v~ Coletiva de
Trabalho, indepelldente do prazo deste instrumento, visando dirimir os oontrItos individuais de natureza
trabalhista e1W'e empregado e: empregador. mediante conciliação.

Parágrafo único - A CODlposiçãlJ, competência e fwlcionamento da Comissão de Conciliação Pr~
serão estabelecidas em Regimento Interno, a ser f~lizado 00 mesIIK) prazo do "'~t", entre os
~~ coovenentes e registrado sob forma de aditi vo a esta Convenção, - DR T ICE.

~CLÁUSULA 45A - DESCUMPRlMENTO DA CO~~çÃO

Em caso de descumprimento da presente Convenção Coletiva de T raballio por qualquer das panes
abimigidas por este ~o laboral, as partes oonvenentes negociarão, no prazo de 10 (dez) dia&,
oontados do r~mento da wmuni~ de irregu1alidad~ a so1~ antes de adotarem qualquer
pr ocedimeJúo .

Parágrafo primeiro - Em não se chegalldo a acordo, estabeleur-se-á à parte infratora a multa de R$
40,00 (qual-enta reais), reversível a favor da parte prejudicada.

Parjgrãfo seg-lIadO - Caso o empregado não tente a negoc~ prevista 00 paI~O ~~ Dio
poderá pleitear o pagalnento da multa ~

cLÁUSULA 46. - EXTENSÃO ~
A presente Convenç.ão Coletiva de Trabalho estende--se a todos os integrantes da CatJoria
Profissional, uidependente do cargo ou timção ocupada, limitada à ~ territorial dos Sindicatos
convenentes .

(}

~ ~
CLÁUSULA 47a - FORO COMPETENTE

As controvérsias porventura resultantes da aplicação da presente Coo~ Coletiva de
serão dirimidas pela Justiça do Trabalho de Fortaleza (CE), desde que previamente discutidas entre os

~DMIicatos lia localidade 0IKIe se da- a CBUsa ,...



CLÁUSULA 48& - VIGÊNCIA

A presente Conve1lção Coleti'y-a, de Trabalho tem vigência a partir de 1° de Maio de 2003 e terá
validade até 31 de maio de 2004, estabel~ a data-base da wegoria em 1 (I de junho de cada. ano.

E, por estarem assim justos e oc.ordados, os sindicatos convenentes formam a presente Convenção
Coletiva de Trabalho em 06 (seis) vias de igual teor e fo~ assinadas pelos devidos representantes
legais, devendo 03 (três) das ~1as, serem -remetidas à Delegacia RegíoI1al 00 Traballio e ~rego no
Ceará, para que possam surtir os seus jurídicos e legais efeitos.

Fortaleza (Ceará), 13 de junho de 2003.
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CONVENÇAO/ACORDO COLETIVO DE TRABALHO

Considerando que o ato administrativo de registro e arquivo.

por não possuir natureza homologatória. não implica

aprovação ou ratificação da norma depositada. recebemos

)ara fins de registro e arquiYamenlo o presente Instrumento

rJormativo.
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